
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2818085 - BA (2024/0453177-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EURIDES RODRIGUES ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 

AGRAVADO :
DACASA  FINANCEIRA  S/A -  SOCIEDADE  DE  CREDITO
FINANCIAME. 

ADVOGADO : ALLISON DILLES DOS SANTOS PREDOLIN - SP285526

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.
211/STJ.
1. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por violados, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o conhecimento
da matéria na instância especial, por falta de prequestionamento. Incidência
das Súmulas n. 211 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o prequestionamento
é exigível inclusive para matérias de ordem pública.
3.  Apesar  de  opostos  embargos de declaração na origem,  a  recorrente  não
indicou a contrariedade ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil, a fim de
sanar eventual omissão.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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sanar eventual omissão.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  EURIDES  RODRIGUES

ALVES contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não

conhecer do recurso especial em razão do óbice das Súmulas  282/STF e  356/STF (fls.

348-351).

Extrai-se  dos autos  que a  parte  agravante  interpôs recurso especial,  com

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA cuja ementa guarda os seguintes termos (fls.

217- 224): 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  MONITÓRIA.
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS NOVOS NESTA
INSTÂNCIA  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  FATO  IMPEDITIVO  DA
JUNTADA  TEMPESTIVA  OU  DA  OCORRÊNCIA  DE
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MOTIVO  DE  FORÇA  MAIOR.  INVIABILIDADE.
SUSPENSÃO  DA  EXIGIBILIDADE  DO  PAGAMENTO
DE  CUSTAS  PROCESSUAIS  E  HONORÁRIOS  DE
SUCUMBÊNCIA. § 3º DO PEDIDO ART. 98,  CPC/2015.
DE CONDENAÇÃO DA APELANTE POR LITIGÂNCIA
DE  MÁ-FÉ,  FORMULADO  NAS  CONTRARRAZÕES
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. NÃO EVIDENCIADO
O  INTENTO  MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIO.
EXERCÍCIO  DO  DIREITO  DE  DEFESA.  RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

Em suas  razões,  a  parte  agravante  alega  que  a  decisão  monocrática  não

conheceu  do  recurso  especial  ao  aplicar,  indevidamente,  as  Súmulas  n.  282/STF e

356/STF por  ausência  de  prequestionamento;  entretanto,  a  matéria  teria  sido

prequestionada, especialmente em decorrência da oposição de embargos de declaração na

origem.

Sustenta que a decisão de origem ignorou comprovantes que demonstram a

quitação integral da dívida, amparando-se em preclusão consumativa, em afronta à boa-fé

objetiva e à vedação ao enriquecimento sem causa (art.  884 do Código Civil),  ambas

matérias de ordem pública. Afirma que não há controvérsia sobre a existência dos recibos

e  seus  valores,  sendo  a  discussão  estritamente  jurídica:  se  o  momento  processual  da

juntada pode justificar  desconsiderar  dívida já  paga,  com enriquecimento indevido da

autora.

Amparado no art. 342, II e III, do Código de Processo Civil, defende que o

réu revel pode alegar, inclusive em apelação, matérias cognoscíveis de ofício e de ordem

pública, e que, concluir de modo diverso, seria formalismo excessivo e violaria a função

social do contrato (art. 421 do Código Civil), a boa-fé objetiva (art. 422 do Código Civil)

e a vedação ao enriquecimento sem causa (art. 884 do Código Civil).

A parte agravada não apresentou impugnação.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Com efeito, da análise do acórdão recorrido, observa-se que o Tribunal de

origem, ao prover parcialmente a apelação, limitou-se a atestar que a questão referente

à apresentação de novos documentos seria intempestiva em razão da fase processual, sem

abordar  a  tese  de  enriquecimento  ilícito,  função  social  do  contrato  e  da  boa-fé,

especialmente  à  luz  dos  artigos  indicados  como  violados,  o  que  denota  ausência  de

prequestionamento.
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Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela

decisão  atacada,  apto  a  viabilizar  a  pretensão  recursal  da  recorrente,  a  despeito  da

oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula n.  211/STJ: "Inadmissível

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,

não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Nesse sentido, cito:

1. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos
por  violados,  a  despeito  da  oposição  de  embargos
declaratórios,  inviabiliza  o  conhecimento  da  matéria  na
instância  especial,  por  falta  de  prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 211 do STJ.
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.433.979/SP, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJEN de
17/2/2025.)

3.  A  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial,  a  despeito  da  oposição  de  aclaratórios,
impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211/STJ.
(AgInt no AREsp n. 1.714.930/SC, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de 20/12/2024.)

2. Não se verifica o exame pelo Tribunal de origem, mesmo
após a interposição dos embargos de declaração, da tese em
torno da violação dos arts. 171 e 182 do Código Civil, razão
pela  qual  incide,  na  espécie,  a  Súmula  211/STJ, ante  a
ausência do necessário prequestionamento viabilizador do
recurso especial,  requisito  indispensável  para  o  acesso às
instâncias excepcionais.
(AgInt no AREsp n.  2.713.012/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 13/11/2024.)

Imperioso destacar que, mesmo em matérias de ordem pública, exige-se que

a matéria tenha sido prequestionada,  senão vejamos:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO PARA
COMPROVAÇÃO  DO  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial  fundado  nas  alíneas  a  e  c  do  art.  105,  III,  da
Constituição Federal.
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A parte  agravante  alegou violação aos  arts.  279 do  CPC
(nulidade por ausência de intimação do Ministério Público),
422  do  CC/2002 e  561,  II,  do  CPC  (boa-fé  objetiva  e
inexistência de esbulho), bem como aos arts. 28, §3º, e 29,
X  e  XI,  da  Lei  13.303/2016 (dispensa  de  licitação  para
exploração  comercial  por  empresa  pública  que  exerce
atividade econômica).
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão:
(i) definir se o recurso especial poderia ser conhecido diante
da  ausência  de  prequestionamento  das  matérias  nele
suscitadas;
(ii)  estabelecer se o conhecimento do recurso demandaria
reexame de fatos e provas, em afronta à Súmula 7/STJ;
(iii)  determinar  se  houve  adequada  demonstração  de
dissídio jurisprudencial nos termos dos arts. 1.029, §1º, do
CPC/2015 e 255, §1º, do RISTJ.
III. Razões de decidir
3.  O conhecimento  do recurso  especial  pressupõe que as
matérias  suscitadas  tenham sido efetivamente  debatidas  e
decididas pelo tribunal de origem, sob pena de ausência de
prequestionamento,  conforme  a  Súmula  nº  282/STF e  nº
211/STJ.
4.  Mesmo  o  prequestionamento  implícito  exige  que  a
matéria  tenha  sido  efetivamente  enfrentada  pela
instância ordinária, sendo insuficiente a mera oposição
de embargos de declaração.
A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o
prequestionamento é exigível inclusive para matérias de
ordem pública.
5. O recurso especial não se presta à revisão do conjunto
fático-probatório,  sendo  vedado  o  reexame  de  provas  e
cláusulas contratuais (Súmula nº 7/STJ).
6.  A  interposição  pela  alínea  "c"  do  permissivo
constitucional  requer  cotejo  analítico  entre  os  acórdãos
confrontados,  com demonstração das similitudes fáticas e
divergência  interpretativa,  o  que  não  foi  observado  pela
agravante.
7.  A  mera  transcrição  de  ementas  e  a  ausência  de
comprovação  formal  da  divergência  jurisprudencial
impedem o conhecimento do recurso pela alínea "c".
IV. Dispositivo
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp  n.  2.817.194/ES, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em 17/11/2025, DJEN de
24/11/2025.)

Por fim, acrescente-se que se o recorrente entendesse persistir algum vício

no  acórdão  impugnado,  imprescindível  a  alegação  de  violação  do  art.  1.022  do  CPC

quando da interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do

artigo  105  da  Constituição  Federal,  sob  pena  de  incidir  no  intransponível  óbice  da

ausência de prequestionamento.

Nesse sentido:
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1.  O  recurso  especial  não  comporta  conhecimento  por
ausência  de  prequestionamento  dos  dispositivos  legais
mencionados  (artigos  47  e  54  do  CDC,  artigo  129  do
Código  Civil).  O  acórdão  recorrido  não  analisou
explicitamente  tais  dispositivos,  e  os  agravantes  não
indicaram violação do art. 1.022 do CPC, o que inviabiliza
o  conhecimento  do  recurso  especial,  aplicando-se  as
Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
(AgInt  no  REsp  n.  2.114.449/SP, relator  Ministro  João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 6/11/2024.)

2.  A  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso especial,  a  despeito  da oposição de declaratórios,
impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211/STJ.
3. Apesar de opostos embargos de declaração na origem, a
recorrente não indicou a contrariedade ao artigo 1.022 do
Código de Processo Civil, a fim de sanar eventual omissão.
(AgInt no AREsp n. 2.370.076/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 12/9/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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